
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.048 - MG (2016/0332192-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FABRÍCIA LAGE FAZITO REZENDE E OUTRO(S) - MG097927 
AGRAVADO  : A. C. AGRO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL VILELA BORGES E OUTRO(S) - SP153893 

 ANDRÉ FARHAT PIRES  - SP164817 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL. PARCELAMENTO. DECRETO N. 45.358/2010. 
ANÁLISE DE LEI LOCAL. SÚMULA N. 280/STF. 

I - Quando a análise de ofensa à lei federal implica a necessidade 
de exame de lei local, apresenta-se inviabilizado o recurso especial pelo óbice 
descrito no enunciado n. 280 da Súmula do STF, que assim dispõe: "Por ofensa 
a direito local não cabe recurso extraordinário".

II - Como os argumentos do agravante não foram suficientes para 
afastar a aplicação do enunciado n. 280 da Súmula do STF, impõe-se a 
manutenção do referido entendimento. 

III - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
 
 Brasília (DF), 08 de junho de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.035.048 - MG (2016/0332192-7)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de embargos à execução opostos por AC Agro Mercantil 

Ltda. contra a Fazenda Pública do Estado de Minas Gerais (Estado de Minas Gerais), 

objetivando obstar os efeitos de execução movida em seu desfavor. Atribuiu-se à causa o 

valor de R$ 20.217,72 (vinte mil, duzentos e dezessete reais e setenta e dois centavos).

Sentenciada a ação e homologado seu pedido de desistência, extinguindo o 

feito sem resolução meritória, apelou o Estado ao Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais, o qual negou provimento ao recurso, em acórdão assim ementado:

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - EMBARGOS A EXECUÇÃO FISCAL - 
PARCELAMENTO - RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A 
AÇÃO - IMPOSIÇÃO DO ART. 8o, I, DO DECRETO N. 45.358/2010 - 
CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - INDEVIDA - RECURSO 
NÃO PROVIDO. - Descabe a condenação do embargante ao pagamento de 
honorários advocaticios na decisão que julgou extinto o feito, nos termos do art. 
269, V, do CPC/73, tendo em vista o seu pedido de renúncia ao direito sobre que se 
funda a ação, realizado por imposição contida no art. 8°, inciso I, do Dec. 
45.358/2010, quando a verba honorária já fora incluída na formalização do 
parcelamento e paga pelo contribuinte em virtude da adesão ao programa de 
parcelamento de débitos fiscais, instituído pelo Dec. 45.358/2010, nos termos do art. 
7o, do referido decreto.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso foi improvido em razão de 

não ser possível a condenação em honorários de sucumbência em sede de embargos à 

execução do contribuinte que adere ao parcelamento fiscal (REsp n. 1.143.320/RS).

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que o 

precedente colacionado aplica-se apenas às execuções movidas pela União, e não pelos 

Estados. Aduz ter sido violado o art. 26 do Código de Processo Civil de 1973, ao que pugna 
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pelo provimento do recurso.

Contraminuta da parte agravada em que requer o improvimento do recurso e 

conseqüente manutenção da decisão agravada por seus próprios fundamentos.

É o relatório. 
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VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

O acórdão recorrido está de acordo com a jurisprudência pacífica do Superior 

Tribunal de Justiça, conforme se verifica da ementa abaixo transcrita:

RECURSO FUNDADO NO CPC/73. TRIBUTÁRIO. PROCESSO CIVIL. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. ADESÃO A PARCELAMENTO. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
NÃO-CABIMENTO. POSICIONAMENTO FIRMADO EM RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO.

1. O Plenário do STJ, na sessão de 09.03.2016, definiu que o regime 
recursal será determinado pela data da publicação da decisão impugnada (Enunciado 
Administrativo n. 2/STJ). Logo, no caso, aplica-se o CPC/73.

2. A Primeira Seção deste Superior Tribunal de Justiça no julgamento do 
REsp 1.143.320/RS, processado sob o rito do art. 543-C do CPC, consolidou o 
entendimento de ser descabida a condenação em honorários de sucumbência em 
sede de embargos à execução do contribuinte que adere ao parcelamento fiscal. 
Ademais, reiterou o entendimento fixado na Súmula 168 do extinto TFR que dispõe 
que o encargo de 20%, do Decreto-Lei 1.025, de 1969, é  sempre devido nas 
execuções fiscais da União e substitui, nos embargos, a condenação do devedor em 
honorários advocatícios.

3. É firme o posicionamento de ambas as Turmas componentes da 
Primeira Seção no sentido de que: "A interpretação teleológica e sistemática da 
legislação em comento, sobretudo da Lei 11.941/2009, impõe a conclusão no sentido 
de que a não inclusão dos chamados honorários previdenciários no valor consolidado 
nas hipóteses em que a lei exclui o encargo legal atende à finalidade buscada pelo 
legislador da lei referida, incentivar a adesão ao programa de parcelamento fiscal" 
(AgRg no REsp 1548619/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 17/11/2015, DJe 4/2/2016).

Precedentes: AgInt no REsp 1591801/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 16/8/2016, DJe 23/8/2016; AgRg no REsp 1557789/AL, 
Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 10/3/2016, DJe 
28/3/2016.

4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1463121/AL, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/11/2016, DJe 06/12/2016)
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Ainda que assim não fosse, para rever a decisão recorrida, necessário seria o 

exame da legislação local, o que não é viável na via estreita do recurso especial, consoante o 

enunciado n. 280 da Súmula do STF.

Confiram-se os precedentes seguintes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE EM QUE A PARTE AUTORA RENUNCIOU AO 
ALEGADO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDAM OS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO FISCAL E DESISTIU DO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONFIRMAÇÃO DA DECISÃO AGRAVADA, QUE, APÓS A HOMOLOGAÇÃO, 
NO STJ, TANTO DA RENÚNCIA AO ALEGADO DIREITO SOBRE O QUAL SE 
FUNDAM OS EMBARGOS À EXECUÇÃO, QUANTO DA DESISTÊNCIA DO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL, DETERMINOU QUE A INSTÂNCIA DE 
ORIGEM DECIDA - À LUZ DA LEGISLAÇÃO LOCAL - A QUESTÃO RELATIVA 
AO CABIMENTO E AO EVENTUAL QUANTUM DEVIDO, A TÍTULO DOS 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EM DECORRÊNCIA DA ADESÃO DA PARTE 
AUTORA AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL, PREVISTO NA LEI 
ESTADUAL 15.273/2004, REGULAMENTADA PELO DECRETO ESTADUAL 
43.839/2004.

I. Por ocasião do julgamento dos EDcl na DESIS no REsp 1.052.422/RS 
(Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 16/05/2011), após a extinção do 
processo, com fundamento no art. 269, V, do CPC, diante da renúncia da parte 
autora ao direito sobre o qual se funda a ação, renúncia manifestada, nesta Corte, 
antes do trânsito em julgado e por força da adesão da parte renunciante a um 
programa de parcelamento, previsto em legislação local, a Segunda Turma do STJ 
entendeu não ser possível analisar, aqui, o cabimento, ou não, dos honorários 
advocatícios, em face da aludida renúncia, em vista da necessidade de exame da 
legislação local, pelo que a Segunda Turma desta Corte, visando  evitar o duplo 
pagamento da verba honorária, determinou o retorno dos respectivos autos à 
instância de origem, para fins de verificação do cabimento, ou não, dos honorários, 
diante da nova circunstância, qual seja, a adesão ao programa de parcelamento.

II. No presente caso, por se tratar de petição de desistência do Agravo em 
Recurso Especial, cumulada com renúncia ao alegado direito sobre o qual se fundam 
os Embargos à Execução Fiscal, deve ser mantida a homologação, no STJ, tanto da 
renúncia ao suposto direito sobre o qual se fundam os Embargos à Execução, quanto 
da desistência do Agravo em Recurso Especial, e confirmada, ainda, a determinação 
para que a instância de origem decida - à luz da legislação local - a questão relativa ao 
cabimento e ao eventual quantum devido, a título dos honorários advocatícios, em 
decorrência da superveniente renúncia da parte autora ao alegado direito sobre o qual 
se fundam os Embargos à Execução, renúncia esta manifestada, nos autos, após a 
interposição do Agravo em Recurso Especial, por força da adesão ao programa de 
recuperação fiscal, previsto na Lei Estadual 15.273/2004, regulamentada pelo 
Decreto Estadual 43.839/2004. De fato, a parte autora alega que aderiu ao programa 
de anistia fiscal, previsto na Lei Estadual 15.273/2004 e no Decreto Estadual 
43.839/2004, e que o referido programa de parcelamento abrange os honorários de 
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advogado referentes à Execução Fiscal e aos Embargos à Execução, na forma 
exigida pela legislação estadual. Assim, à luz de exame da legislação estadual e da 
prova constante dos autos, caberá ao Tribunal de origem verificar quanto ao 
cabimento da verba honorária pela renúncia, constatando se ocorreu o pagamento 
administrativo dos honorários de advogado, devidos pela exigida renúncia ao direito 
sobre o qual se funda a ação, a fim de se evitar bis in idem. Precedentes do STJ 
(EDcl na DESIS no REsp 1.052.422/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2011; EDcl no AgRg no AgRg no Ag 
1.213.243/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 20/08/2013).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 546.389/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 24/02/2015, DJe 04/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. HIPÓTESE EM QUE A AUTORA DA 
AÇÃO ANULATÓRIA RENUNCIOU AO ALEGADO DIREITO SOBRE O QUAL 
SE FUNDA A AÇÃO E DESISTIU DO RECURSO ESPECIAL. CONFIRMAÇÃO 
DA DECISÃO AGRAVADA, QUE, APÓS A HOMOLOGAÇÃO, NO STJ, TANTO 
DA RENÚNCIA AO ALEGADO DIREITO SOBRE O QUAL SE FUNDA A AÇÃO, 
QUANTO DA DESISTÊNCIA DO RECURSO ESPECIAL, DETERMINOU QUE O 
TRIBUNAL DE ORIGEM DECIDA - À LUZ DA LEGISLAÇÃO LOCAL - A 
QUESTÃO RELATIVA AO CABIMENTO E AO EVENTUAL QUANTUM DEVIDO, 
A TÍTULO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, EM DECORRÊNCIA DA 
ADESÃO DA PARTE AUTORA AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL, 
PREVISTO NA LEI ESTADUAL 15.510/2011.

I. Por ocasião do julgamento dos EDcl na DESIS no REsp 1.052.422/RS 
(Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, DJe de 16/05/2011), após a extinção do 
processo, com fundamento no art. 269, V, do CPC, diante da renúncia da parte 
autora ao direito sobre o qual se funda a ação, renúncia manifestada, nesta Corte, 
antes do trânsito em julgado e por força da adesão da parte renunciante a um 
programa de parcelamento, previsto em legislação local, a Segunda Turma do STJ 
entendeu não ser possível analisar, aqui, o cabimento, ou não, dos honorários 
advocatícios, em face da aludida renúncia, em vista da necessidade de exame da 
legislação local, pelo que a Segunda Turma desta Corte, visando  evitar o duplo 
pagamento da verba honorária, determinou o retorno dos respectivos autos ao 
Tribunal de origem, para fins de verificação do cabimento, ou não, dos honorários, 
diante da nova circunstância, qual seja, a adesão ao programa de parcelamento.

II. No presente caso, por se tratar de petição de desistência do Recurso 
Especial, cumulada com renúncia ao alegado direito sobre o qual se funda a Ação 
Anulatória, deve ser mantida a homologação, no STJ, tanto da renúncia ao suposto 
direito sobre o qual se funda a Ação, quanto da desistência do Recurso Especial, e 
confirmada, ainda, a determinação para que o Tribunal de origem decida - à luz da 
legislação local - a questão relativa ao cabimento e ao eventual quantum devido, a 
título dos honorários advocatícios, em decorrência da superveniente renúncia da 
parte autora ao alegado direito sobre o qual se funda a Ação Anulatória, renúncia esta 
manifestada nos autos, após a interposição do Recurso Especial, por força da adesão 
ao programa de recuperação fiscal, previsto na Lei Estadual 15.510/2011. De fato, 
alega a agravante que aderiu ao programa de anistia fiscal, instituído pela Lei Estadual 
15.510/2011, em razão do qual efetuou, com reduções, o pagamento do valor do 
débito tributário, bem como dos honorários de advogado devidos à PGE, conforme 
documento juntado aos autos, na forma exigida pela legislação estadual. Assim, à luz 
de exame da legislação estadual e da prova constante dos autos, caberá ao Tribunal 
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de origem verificar quanto ao cabimento da verba honorária pela renúncia, 
constatando se ocorreu o pagamento administrativo dos honorários de advogado, 
devidos pela exigida renúncia ao direito sobre o qual se funda a ação, a fim de se 
evitar bis in idem. Precedentes do STJ (EDcl na DESIS no REsp 1.052.422/RS, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 16/05/2011; EDcl 
no AgRg no AgRg no Ag 1.213.243/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, DJe de 
20/08/2013).

III. Agravo Regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1221659/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/12/2014, DJe 11/12/2014)

TRIBUTÁRIO. ADESÃO AO PROGRAMA DE RECUPERAÇÃO FISCAL 
ESTADUAL - REFAZ/RS. LEI LOCAL. EXAME. SÚMULA 280/STF.

1. Para concluir que a adesão a programa de recuperação fiscal (Refaz/RS) 
representa uma transação entre as partes, e não reconhecimento do pedido, o 
Tribunal a quo partiu da interpretação de lei local.

2. "Por ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário" (Súmula 
280/STF).

3. Recurso especial não conhecido.
(REsp 964.941/RS, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 11/09/2007, DJ 25/09/2007, p. 230)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0332192-7 AREsp 1.035.048 / 

MG

Números Origem:  00321771920028130710  0710020032177  10710020032177001  10710020032177002  
10710020032177003  655300  65532000  710020017400  710020032177

EM MESA JULGADO: 08/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FABRÍCIA LAGE FAZITO REZENDE E OUTRO(S) - MG097927 
AGRAVADO  : A. C. AGRO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL VILELA BORGES E OUTRO(S) - SP153893 

 ANDRÉ FARHAT PIRES  - SP164817 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Crédito Tributário - Suspensão da Exigibilidade - Parcelamento

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : FABRÍCIA LAGE FAZITO REZENDE E OUTRO(S) - MG097927 
AGRAVADO  : A. C. AGRO MERCANTIL LTDA 
ADVOGADOS : RAFAEL VILELA BORGES E OUTRO(S) - SP153893 

 ANDRÉ FARHAT PIRES  - SP164817 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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